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AGRAVANTE : COMERCIO DE ACOS PREMIUM LTDA
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO BARBOSA MARTINS - RS057184

MARCELE BERTONI ADAMES - RS064277
LUCIANA SOARES KLOECKNER - RS096423
LAIS CRISTINA BARBIERI BREHM - RS124421

AGRAVADO : ARVEI INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR TOMASI - RS083242

MARCOS FRACALOSSI - RS072394
SOC. de ADV : FRACALOSSI ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE VÍCIO
REDIBITÓRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA PROPOSITURA DA
AÇÃO. TRINTA (30) DIAS APÓS A CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO
DEFEITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 445, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL.
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS MOLDES
LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante o art. 445 do CC/2002, o adquirente de bem móvel
decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo
de 30 dias. O § 1º do referido dispositivo, por sua vez, dispõe que o
prazo decadencial para reclamação sobre os vícios redibitórios dos
bens móveis será de 180 dias, contados da respectiva ciência, apenas
quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido tardiamente,
o que não é o caso dos autos.
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2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria referente ao art. 487, II, do CPC não foi objeto de debate
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n. 282 do STF, aplicável
por analogia.
4. A não observância aos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível
o conhecimento do recurso com fundamento na alínea do permissivoc 
constitucional.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria referente ao art. 487, II, do CPC não foi objeto de debate
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n. 282 do STF, aplicável
por analogia.
4. A não observância aos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível
o conhecimento do recurso com fundamento na alínea do permissivoc 
constitucional.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMÉRCIO DA AÇOS PREMIUM
EIRELI (COMÉRCIO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte,
que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram impugnados
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, alegou que impugnou
especificamente a não incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e que o prazo de 30
dias para reclamar vícios ocultos deve começar a contar a partir da ciência inequívoca
do defeito.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 230-242).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que COMÉRCIO, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por COMÉRCIO.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em seu recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, alegou (1)a e c
violação do art. 445 do CC/2002 ao sustentar que o prazo de 30 dias para reclamar
vícios ocultos deve começar a contar a partir da ciência inequívoca do defeito; (2)
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afronta ao art. 487, II, do CPC afirmando que a manutenção do acórdão recorrido
impõe prejuízo irreparável à recorrente, uma vez que a ação foi ajuizada fora do prazo
decadencial.

Foram apresentadas contrarrazões.

 
 (1) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte e do

reexame fático-probatório

Quanto à alegada violação do art. 445 do CC/2002, no que concerne ao
prazo de 30 (trinta) dias para reclamar vícios ocultos, o Tribunal local manifestou-se
nos seguintes termos:

 
 

 
DA DECADÊNCIA
Na forma do art. 445 do Código Civil, o adquirente decai do direito de
obter a redibição ou abatimento no preço, no prazo de trinta dias se a
coisa for móvel.
Contudo, o parágrafo primeiro do referido artigo traz que quando o
vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo
contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo
de cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis, como é o

.caso dos autos
Portanto, ainda que seja considerado como termo inicial a primeira
compra realizada pela empresa autora, qual seja em ,08/12/2022
ainda assim, não teria configurado o prazo decadencial, porquanto a

.ação foi ajuizada em 02/06/2023
Assim, afasto a prejudicial suscitada.
[...]
Resta, portanto, demonstrado que o vício identificado nas chapas de
inox (compradas 305 e entregues 201) revelaram-se, em razão da
natureza, com o uso de equipamento específico, em .22/05/2023
Desta forma, aplica-se ao caso a previsão legal do artigo 445, §1º, do
Código Civil, quanto à decadência:
[...]
Entende-se, assim, que se tratando de vício que em razão da natureza
só pode ser identificado mais tarde, adota-se o prazo máximo de 180
dias para que se revele e, após revelado, tem-se o prazo de 30 dias
para obter a redibição.
No caso, as compras ocorreram em ,  e 08/12/2022 24/01/2023

 ( evento 1, NFISCAL6), sendo os vícios revelados com o03/04/2023
laudo, em , isto significa, antes do prazo de 180 dias,22/05/2023
conforme expresso em Lei. A partir da ciência, em , o22/05/2023
agravado/autor tinha o prazo de 30 dias para ajuizar a ação e o fez em
tempo menor, pois trazido ao juízo em .02/06/2023
Sendo assim, resta afastada a tese da decadência suscitada em

(contestação e pretendida reconhecer neste agravo de instrumento e-
STJ, fls. 63/64 – sem destaques no original).
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Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que "o adquirente de bem móvel decai do
direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de 30 dias. O § 1º do
referido dispositivo, por sua vez, dispõe que o prazo decadencial para reclamação
sobre os vícios redibitórios dos bens móveis será de 180 dias, contados da respectiva
ciência, apenas quando o vício, por sua natureza  só puder ser conhecido tardiamente",
(AgInt no REsp n. 1.973.722/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ), o que é a hipótese dos autos. Precedentes.23/5/2022 25/5/2022
Incidindo, assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA N.
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. "O prazo decadencial para o exercício da pretensão redibitória ou
de abatimento do preço de bem móvel é de 30 dias (art. 445 do CC).
Caso o vício, por sua natureza, somente possa ser conhecido mais
tarde, o § 1º do art. 445 estabelece, em se tratando de coisa móvel, o
prazo máximo de 180 dias para que se revele, correndo o prazo
decadencial de 30 dias a partir de sua ciência" (REsp 1.095.882/SP, 4ª
Turma, DJe ).19/12/2014
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.511.171/MG, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )20/5/2024 23/5/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL (CPC/2015). COMPRA E VENDA DE VEÍCULO.
AÇÃO DE VÍCIO REDIBITÓRIO. COMPRA DE BEM MÓVEL
(VEÍCULO). VÍCIO INSANÁVEL. PRAZO DECADENCIAL PARA
PROPOSITURA DA AÇÃO. 30 (TRINTA) DIAS APÓS A CIÊNCIA
INEQUÍVOCA DO DEFEITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 445, § 1º, DO
CÓDIGO CIVIL. DEMANDA AJUIZADA NO REFERIDO PERÍODO.
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. COMPROVAÇÃO DO DIREITO
VINDICADO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O art. 445 do Código Civil estabelece que "o adquirente de bem
móvel decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no
prazo de 30 dias. O § 1º do referido dispositivo, por sua vez, dispõe
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que o prazo decadencial para reclamação sobre os vícios redibitórios
dos bens móveis será de 180 dias, contados da respectiva ciência,
apenas quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido
tardiamente" (AgInt no REsp n. 1.973.722/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ), o23/5/2022 25/5/2022
que é a hipótese dos autos.
2. Para infirmar a conclusão delineada no aresto recorrido de que ficou
comprovado o direito vindicado pela parte autora, seria imprescindível
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é
admitido em recurso especial, dada a incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.403.576/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )18/3/2024 20/3/2024
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REDIBITÓRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAIS. BEM MÓVEL.
DECADÊNCIA. PRAZO DE 30 DIAS. CIÊNCIA DO VÍCIO. ART. 445
DO CC.
1. Ação redibitória cumulada com reparação de danos materiais e
compensação de danos morais.
2. "O prazo decadencial para o exercício da pretensão redibitória ou
de abatimento do preço de bem móvel é de 30 dias (art. 445 do CC).
Caso o vício, por sua natureza, somente possa ser conhecido mais
tarde, o § 1º do art. 445 estabelece, em se tratando de coisa móvel, o
prazo máximo de 180 dias para que se revele, correndo o prazo
decadencial de 30 dias a partir de sua ciência" (REsp 1.095.882/SP, 4ª
Turma, DJe ).19/12/2014
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.956.308/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )17/4/2023 19/4/2023
 

 
 

Ademais, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no
contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM DESFAZIMENTO DE
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA. DECISÃO CLARA E
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. PRETENSÃO DE EFEITO
INFRINGENTE. ART. 445, § 1º, DO CC/02. VÍCIO REDIBITÓRIO.
PRAZO DECADENCIAL. UM ANO APÓS CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO
VÍCIO OCULTO. TRIBUNAL LOCAL QUE AFASTOU A DECADÊNCIA
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COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
[...].
3. Esta Corte possui a orientação de que o termo inicial do prazo
decadencial, no caso de vício oculto, é a data em que o consumidor
toma ciência do vício. No caso, o Tribunal estadual, com base nos
fatos da causa, concluiu que não se operou a decadência. A reforma
de tal entendimento encontra óbice no enunciado da Súmula nº 7 do
STJ. Precedente.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.980.410/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 

, DJe )28/3/2022 30/3/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VÍCIO
REDIBITÓRIO. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR AO PRESENTE FEITO. ACÓRDÃO EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO
STJ. [...]. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...].
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente,
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência
inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto na
Súmula 7/STJ.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.329.977/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe )19/11/2018 22/11/2018
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS PATRIMONIAIS E LUCROS
CESSANTES. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. VÍCIO REDIBITÓRIO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA NÃO
VERIFICADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 05
/STJ. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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(AgInt nos EDcl no AREsp 796.774/RS, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, j. , DJe 1º/9/2017,17/8/2017
sem destaque no original)
 
 

 (2) Da ausência de prequestionamento

De uma simples leitura do aresto recorrido, pode-se observar que o tema
referente ao art. 487, II, do CPC não foram apreciados pelo v. acórdão recorrido e 
tampouco foram opostos embargos de declaração quanto a esses pontos.

Não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem a qual
fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia,  in
: verbis É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

recorrida, a questão federal suscitada.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. [...].
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.578.006/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em , DJe )9/3/2020 13/3/2020
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA.
NEGATIVA INDEVIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
DANO MORAL. VALOR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284
/STF. COBERTURA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. [...].
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.811.358/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em , DJe )10/3/2020 17/3/2020

 
 (3) Quanto ao dissídio jurisprudencial
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A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao agravante demonstrar as
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fático-jurídica entre eles, sendo necessária a realização do cotejo analítico
entre os acórdãos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente, nos
termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do NCPC, e art. 255
do RISTJ.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE NULIDADE DE ESCRITURA
PÚBLICA DE DOAÇÃO. JULGAMENTO FORA DO PEDIDO.
INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES TRAÇADOS PELA
CAUSA DE PEDIR E PELOS PEDIDOS. RECONHECIMENTO
INCIDENTAL E DE OFÍCIO DE CAUSA DE NULIDADE DO NEGÓCIO
NÃO ARGUIDA.
POSSIBILIDADE. RESPEITO AO CONTRADITÓRIO, À AMPLA
DEFESA E AO DIREITO À PROVA. DOAÇÃO REMUNERATÓRIA.
RESPEITO AOS LIMITES DE DISPOSIÇÃO DELINEADOS PELO
LEGISLADOR. IMPOSSIBILIDADE DE DISPOSIÇÃO, A ESSE
TÍTULO, DA TOTALIDADE DO PATRIMÔNIO OU DE PARTE QUE
AFRONTE À LEGÍTIMA DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
[...]
5- A ausência de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão
paradigma impede o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência.
6- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.
(REsp 1.708.951/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, j. , DJe  - sem destaque no original)14/5/2019 16/5/2019

 
 

Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários advocatícios.

É o voto.
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º e 1.026, § 2º).

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.854.867 / RS
Número Registro: 2025/0046560-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53677366120238217000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIO DE ACOS PREMIUM LTDA
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO BARBOSA MARTINS - RS057184

MARCELE BERTONI ADAMES - RS064277
LUCIANA SOARES KLOECKNER - RS096423
LAIS CRISTINA BARBIERI BREHM - RS124421

AGRAVADO : ARVEI INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR TOMASI - RS083242

MARCOS FRACALOSSI - RS072394
SOC. de 
ADV.

FRACALOSSI ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
EVICÇÃO OU VICIO REDIBITÓRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIO DE ACOS PREMIUM LTDA
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ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO BARBOSA MARTINS - RS057184
MARCELE BERTONI ADAMES - RS064277
LUCIANA SOARES KLOECKNER - RS096423
LAIS CRISTINA BARBIERI BREHM - RS124421

AGRAVADO : ARVEI INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR TOMASI - RS083242

MARCOS FRACALOSSI - RS072394
FRACALOSSI ADVOGADOS ASSOCIADOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48410506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/06/2025 00:36:16
Código de Controle do Documento: f5648095-0e98-49aa-9404-3eb6790f12f4


